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O Ministério Público ofereceu denúncia contra JUAN CARLO GUMIER, qualificado nos autos, dando-o como incurso nas sanções do artigo 129, caput e 129, § 1º, incisos I e III, na forma do artigo 69, todos do Código Penal, pela prática dos seguintes fatos: ¿No dia 16 de julho do ano de 2005, por volta das 04h30min, em via pública, na Avenida Delfim Moreira, Vale do Paraíso, em frente ao estabelecimento comercial ¿Medeiros Construção¿ nesta Comarca, o DENUNCIADO, livre e conscientemente, ofendeu a integridade corporal de Simone de Medeiros, cujas agressões consistiram em um tapa no rosto e um chute, causando-lhe as lesões descritas no Auto de Exame de Corpo de Delito de fls. 17. Na mesma circunstância de tempo e lugar, o denunciado, livre e conscientemente, ofendeu a integridade corporal de Balthar de Barros Filho, atropelando-o em cima da calçada, causando-lhe as lesões graves descritas no Auto de Exame de Corpo de Delito de fls. 16, 30 e 40. Consta nos autos que, na data dos fatos, a vítima Balthar estava discutindo com sua cunhada na saída da Boate ¿Xanadu¿, próximo ao veículo de marca FIAT FIORINO de propriedade do DENUNCIADO, momento em que o mesmo os advertiu para que fossem brigar longe do veículo dele. Em seguida, a vítima Simone disse para o DENUNCIADO que o local não era estacionamento, o que levou o DENUNCIADO a agredi-la com um tapa no rosto e um chute. Logo após, a vítima Balthar, foi em defesa da vítima Simone, sua esposa, quando o DENUNCIADO entrou no carro parecendo que ia embora e, repentinamente, subiu com o veículo na calçada atingindo dolosamente a vítima Balthar. Note-se que, em razão do atropelamento, Balthar sofreu lesões graves, que resultaram em incapacidade para as ocupações habituais por mais de 30 dias e debilidade permanente do membro inferior direito por redução da flexão da perna em relação à coxa direita...¿. Acompanha a denúncia o respectivo Inquérito Policial. Auto de exame de corpo de delito (lesão corporal) da vítima Balthar de Barros Filho, fls. 16. Auto de exame de corpo de delito (lesão corporal) da vítima Simone de Medeiros, fls. 17. Auto de exame de corpo de delito (lesão corporal) complementar direto da vítima Balthar de Barros Filho, respondendo positivamente ao 4º quesito, qual seja incapacidade para as ocupações habituais por mais de trinta dias, fls. 30. Auto de exame de corpo de delito (lesão corporal) complementar direto da vítima Balthar de Barros Filho, respondendo positivamente ao 6º quesito, qual seja debilidade permanente do membro inferior direito por redução da flexão da perna em relação a coxa direita, fls. 30. Folha de Antecedentes Criminais do Acusado, fls. 42/47 e 54/58. Decisão de recebimento da Denúncia determinando a citação e a intimação do Acusado, fls. 50. Despacho determinando a citação por edital do Acusado, fl. 61. Defesa prévia do Acusado, fls. 84/92. Realizada a Audiência de Instrução e Julgamento com as oitivas das Vítimas e de duas Testemunhas de acusação, oportunidade em que a Defesa insistiu na oitiva da testemunha arrolada, conforme fls. 141/146. Continuação da Audiência quando foi ouvida uma Testemunha de defesa e interrogado o Réu, fls. 153/158. Alegações finais pelo Ministério Público pugnando pela condenação do Réu nos termos da denúncia, fls. 159/162. Alegações finais pela Defesa do Acusado na qual pleiteia a absolvição do mesmo, com fulcro no artigo 386, incisos VI e VII, do CPP, e, em caso de condenação, requer seja reconhecido o benefício do Sursis pena, a teor do artigo 44, do Código Penal, fls. 165/171. Relatei, em síntese. Passo a decidir. Imputa-se ao Acusado a prática dos crimes previstos nos artigos 129, caput, e 129, §1º, incisos I e III, n/ f. artigo 69, todos do Código Penal. As materialidades dos crimes são incontroversas, ante o AECD da vítima Simone, fls. 17 e AECDs da vítima Balthar, fls. 16, 30 e 40. A autoria, também, é induvidosa, ante as declarações das vítimas colhidas tanto em sede policial quanto em Juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa. O Réu, em seu interrogatório, nega os fatos que lhe foram imputados na denúncia, aduzindo que foi agredido pelas vítimas e terceiras pessoas, quando saiu em defesa de sua ex-namorada Juliana, bem como em momento algum teria atropelado a vítima Balthar. A versão do Réu resultou isolada nos autos, ante a prova carreada em Juízo. O depoimento da testemunha Juliana deve ser encarado com reservas, uma vez que era a ex-namorada do Réu, sendo certo que sua versão também não foi comprovada em Juízo. As vítimas ouvidas em Juízo sob o crivo do contraditório e da ampla defesa relatam as agressões sofridas pelo Acusado: ¿... que no dia dos fatos a declarante estava na Boate Xanadu com seu esposo e suas irmãs; que tinham bebido cerveja; que saíram da boate e seu esposo estava discutindo com sua irmã; que o acusado disse que não era para discutirem perto do carro dele; que a declarante disse que ali não era estacionamento; que então o acusado agrediu a declarante com tapa e chute; que seu esposo saiu em sua defesa e agrediu o acusado; que acusado deixou o local com seu carro e a declarante viu quando ele entrou com seu carro numa rua que conduz à Barra do Imbuí; que a declarante e seu marido também entraram no carro e saíram, quando viram um orelhão e resolveram ligar para a polícia; que a declarante estava ligando para a polícia e seu marido estava do lado de fora do carro em pé, na calçada, esperando a depoente; que o acusado retornou pela avenida principal e atingiu o marido da declarante quando ele estava em pé na calçada; (...); a declarante não se lembra da presença de alguma mulher grávida...¿ (Dep. Vítima Simone de Medeiros, fls. 144). ¿... o depoente estava com sua esposa; que vinha discutindo com a cunhada, coisas de família; realmente a discussão ocorreu, não em frente ao estabelecimento Medeiros Construção, mas em frente a uma banca de jornais situada a cerca de 50 metros; o acusado chamou a atenção dos três para que não discutissem perto do carro dele, e como a esposa do declarante estava um pouco alterada, retrucou que o carro do réu estava estacionado num lugar impróprio, momento em que o acusado, também alterado, agrediu a esposa do réu conforme narra a denúncia; a providência do depoente e de sua esposa foi afastar-se do local; um pouco adiante, o declarante percebeu um orelhão e resolveu telefonar para a polícia, tendo descido de seu carro; ao que se recorda, foi atingido pelo veículo do réu quando estava em cima da calçada, (...) que a esposa do declarante foi agredida com um tapa, um chute e um empurrão; (...) no dia dos fatos o declarante, sua mulher e cunhada realmente beberam em quantidade moderada; o declarante não presenciou sua esposa brigar com a namorada do réu, Juliana; o declarante não viu uma jovem grávida no local...¿ (Dep. Vítima Balthar de barros Filho, fls. 142/143). Pelo que se depreende dos depoimentos colhidos não há que se falar em qualquer tipo de excludente a afastar a responsabilidade penal subjetiva do Réu. As vítimas relataram em Juízo que foram agredidas pelo acusado no dia dos fatos. Segundo consta dos autos, a vítima Balthar saía da Boate Xanadu em companhia de sua esposa, a vítima Simone, e de sua cunhada, com quem brigava no meio da Rua. A fim de evitar que os contendores danificassem seu carro, o Acusado interferiu para que os mesmos não se aproximassem de seu veículo. A esposa do Réu, então, e as vítimas confirmam tal fato, revelou que retrucou à manifestação do Acusado, dizendo para o mesmo que a Rua era pública. Nesse momento, o Acusado Juan, que também era segurança da boate, agrediu a vítima Simone com tapas socos e empurrões, provocando as lesões descritas no AECD de fls. 17. A fim de evitar que sua esposa fosse agredida, a vítima Balthar revidou à agressão que sofria sua companheira. Afastou-se do local e, ao avistar um orelhão, parou para telefonar para a Polícia, ocasião em que o Acusado (que a vítima imaginava ter entrado em seu carro para ir embora) o atropelou com seu veículo em cima da calçada provocando as graves lesões descritas nos AECDs de fls. 16, 30 e 40, deixando o local em seguida sem prestar socorro. Deve-se reconhecer, assim, que o Acusado agiu com dolo, no sentido de saber o que fazia e querer realizar tal conduta, primeiro agredindo a vítima Simone e, depois, utilizando-se de seu carro para agredir, também, a vítima Balthar. Tem-se que a vítima Simone sofreu lesões leves, mas Balthar sofreu graves lesões, primeiro porque ficou incapacitado para suas ocupações habituais por mais de trinta dias e, segundo, porque sofreu debilidade permanente do membro inferior direito por redução da flexão da perna em relação à coxa direita, conforme atesta o laudo de fls. 40. Presentes, assim, as responsabilidades penais subjetivas do Acusado pelos crimes de lesão corporal simples praticado contra a vítima Simone e de lesão grave contra a vítima Balthar. Há que se reconhecer, por fim, que os crimes foram praticados em momentos fáticos distintos, devendo incidir a regra do concurso material de crimes prevista no artigo 69 do Código Penal. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para condenar JUAN CARLO GUMIER pela prática dos delitos previstos nos artigos 129, caput e 129, § 1º, I e III, n/f. artigo 69, todos do Código Penal. Atenta às circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, passo a dosimetria da pena: Artigo 129, caput, do CP. a) O Réu, à época dos fatos, era primário e possuidor de bons antecedentes, consoante sua folha de antecedentes criminais de fls. 54/58. A anotação referente ao crime de porte ilegal de arma de fogo foi posterior aos presentes fatos, não devendo ser levada em consideração para agravar a pena base do Acusado. Considerando, assim, os aspectos que envolvem o caso, entendo que a pena base deve ser fixada no mínimo legal. Desse modo, fixo-a em 03 (três) meses de detenção. b) Não há incidência de circunstância agravante nem atenuante. c) Não havendo causa especial de aumento ou diminuição de pena, pelo que concretizo, definitivamente, os limites acima. Artigo 129, § 1º, I e III, do CP. a) O Réu, à época dos fatos, era primário e possuidor de bons antecedentes, consoante sua folha de antecedentes criminais de fls. 54/58. A anotação referente ao crime de porte ilegal de arma de fogo foi posterior aos presentes fatos, não devendo ser levada em consideração para agravar a pena base do Acusado. Há que se considerar, porém, que a agressão do Acusado o incapacitou para suas atividades habituais por mais de trinta dias, além de ter provocado debilidade permanente de membro, fato que confere maior desvalor à sua conduta. Considerando, assim, os aspectos que envolvem o caso, entendo que a pena base deve ser fixada além do patamar mínimo legal. Desse modo, fixo-a em 02 (dois) anos de reclusão. b) Não há incidência de circunstância agravante nem atenuante. c) Não havendo causa especial de aumento ou diminuição de pena, pelo que concretizo, definitivamente, os limites acima. Os crimes foram cometidos na forma do concurso material, devendo as penas cominadas ser somadas na forma do artigo 69 do Código Penal, perfazendo-se o total de 02 (dois) anos de reclusão e 03 (três) meses de detenção. Deixo de conceder ao réu o benefício da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, na forma do artigo 44, I, do Código Penal. Fixo o regime aberto para cumprimento da pena prisional, na forma do artigo 33, § 2º, ¿c¿, do Código Penal. O Réu é primário e possuidor de bons antecedentes, tendo comparecido regularmente aos atos processuais a que foi intimado, não havendo notícia de nenhum dos requisitos ensejadores do periculum libertatis do artigo 312 do CPP, pelo que, faculto ao Acusado apelar em liberdade. Condeno o réu, outrossim, no pagamento das custas processuais. Transitada em julgado, comunique-se a condenação aos órgãos competentes, inclusive na forma do artigo 271, XVII, da Consolidação Normativa da CGJ, lance-se o nome do sentenciado no rol dos culpados e expeça-se carta de execução de sentença/BIC à VEP. Expeça-se, também, mandado de prisão, arquivando-se após. P.R.I. 
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